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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

O PE acolhe com agrado a Resolução A/67/L.58 das Nações Unidas que aprovou, por 
esmagadora maioria, o Tratado sobre o Comércio de Armas (TCA) após longas negociações 
que culminaram num instrumento juridicamente vinculativo do mais elevado nível destinado a 
regulamentar e a melhorar o comércio internacional de armas convencionais.

O TCA estabelece a primeira regulamentação a nível global em matéria de comércio legal de 
armamento e prevenirá o comércio ilegal de armas, o terrorismo internacional e a 
criminalidade organizada, para além de limitar violações graves do direito internacional em 
matéria de direitos humanos e do direito humanitário internacional.

As exportações da UE são abrangidas pela Posição Comum de 2008, que estabelece regras e 
normas a ser seguidas, uma vez que um dos principais intervenientes nesta matéria, a União
Europeia, tem interesse direto no êxito do TCA: uma vez que não só estabelece condições 
equitativas para este tipo de comércio, mas também, e mais importante ainda, regula o 
comércio do tipo de armas mais utilizadas em guerras locais, ataques terroristas ou rebeliões 
civis e de outro tipo.

O principal ponto forte do TCA consiste no facto de os Estados Partes serem obrigados a criar 
um sistema de controlo nacional para essas transferências e a avaliar, antes de autorizar 
qualquer transferência, o risco de essas armas poderem comprometer a paz e a segurança ou 
de serem utilizadas para cometer violações graves do direito humanitário internacional ou dos 
direitos humanos ou para cometer atos de terrorismo. Igualmente importante é o facto de essa 
proibição abranger não só o comércio de armas, mas também outros atos, como o aluguer, o 
licenciamento, as concessões e as transferências de tecnologia relevante.

Um dos principais obstáculos poderá ser o âmbito limitado de algumas disposições do TCA.

No entanto, o próprio Tratado prevê um potencial de melhoria graças à sua cláusula de 
revisão.

******

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão do Comércio Internacional, competente 
quanto à matéria de fundo, a propor a aprovação pelo Parlamento.


